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(Seiscentos e quarenta e oito euros e oitenta cêntimos), correspondente 
à posição entre 4 e 5, nível remuneratório entre 4 e 5.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os requisitos de admissão, definidos no artigo 8 da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Exclusões:
6.2.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos no 
mapa de pessoal da Freguesia.

6.2.2 — Não podem ser admitidos candidatos que não possuam as 
habilitações literárias exigidas em 2.

7 — Áreas de Recrutamento:
7.1 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 

do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em mobilidade especial.
c) Desde que satisfaçam cumulativamente os requisitos fixados em 

6.1 e possuam as habilitações literárias exigidas em 2.

8 — Candidaturas Condicionais (2.º universo de candidatura):
Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem 

presidir à actividade autárquica, no caso de impossibilidade de ocupa-
ção do posto por aplicação do disposto nas alíneas anteriores, deverá 
proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, conforme deliberação da Junta de 
Freguesia do Alto do Seixalinho de 31 de Maio de 2010.

Podem candidatar -se, a título condicional, trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público que reúnam os requisitos 
referidos em 2 e em 6.1, os quais, mesmo que obtenham melhores 
resultados nos métodos de selecção previstos em 10, só poderão vir 
a ser contratados na medida em que os postos de trabalho não sejam 
preenchidos por trabalhadores em regime de tempo indeterminado (que 
constituem o primeiro universo de candidatura).

9 — Métodos de Selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a aplicar aos candidatos definidos 

em 7.1 são:
a) Avaliação curricular (AC), que visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
o percurso profissional, a relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, o tipo de funções exercidas e a avaliação de de-
sempenho obtida;

A avaliação curricular terá uma valoração para a nota final de 100 %. 
Quando afastados por escrito, estes métodos de selecção, poderão os 
candidatos optar pela prova de conhecimentos.

9.2 — O método de selecção a aplicar aos candidatos definidos em 
8, será

A Prova de Conhecimentos, a qual será de forma oral e natureza 
prática com a duração de 30 minutos, destinando -se a avaliar se, e em 
que medida, os candidatos dispõe das competências técnicas para o 
exercício da função. A prova consistirá em:

Varrição de espaço público; Extirpação de ervas; Utilização de equi-
pamentos de limpeza, Condução de Viatura da Junta, Pequeno exemplo 
de Calcetamento, Pequeno Arranjo numa Escola do Ensino Básico 
1.º Ciclo.

9.3 — A prova de conhecimento será valorada de acordo com o de-
finido no artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, e o 
resultado da classificação final será o obtido na prova.

9.4 — A falta de comparência dos candidatos ao método de selec-
ção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do proce-
dimento.

10 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
é reservada a quota de 25 % do lugar em concurso, o candidato com 
deficiência igual ou superior a 60 %, tem preferência, em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

11 — Por força do n.º 4, do artigo 6.º e da alínea d), do n.º 1, do 
artigo 54.º, da Lei n.º 12 -A/2008, o recrutamento far -se -á pela ordem 

decrescente da ordenação final dos candidatos integrados em cada um 
dos seguintes grupos, sendo que os candidatos incluídos em grupo 
subsequente só serão chamados se os postos de trabalho não forem 
preenchidos pelos candidatos dos grupo anterior:

1.º Grupo — candidatos colocados em situação de mobilidade es-
pecial;

2.º Grupo — demais candidatos que detenham relação jurídica de 
emprego público (RJEP) por tempo indeterminado;

3.º Grupo — candidatos condicionais.

12 — Formalização das Candidaturas:
12.1 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas, no prazo de 10 dias úteis a 

contar da data de publicação no Diário da República, mediante requeri-
mento disponível nos Serviços Administrativos da Junta de Freguesia do 
Alto do Seixalinho, sita na Rua Bartolomeu Dias n.º 7 A, entregue pesso-
almente de 2.ª a 6.ª feira durante o horário de expediente, ou remetidos 
por correio registado com aviso de recepção, para: Junta de Freguesia 
do Alto do Seixalinho, Rua Bartolomeu Dias n.º 7 A, 2830 -040 Barreiro.

12.2 — Documentos que Acompanham os Requerimentos de Can-
didatura:

Os requerimentos de admissão ao concurso devidamente preenchidos 
e assinados, deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, de:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do documento de relação jurídica de emprego público, 

quando se aplique;
c) Currículo, detalhado e actualizado;

12.3 — Os currículos devem, por sua vez, ser acompanhados de 
fotocópia dos documentos que comprovem os factos indicados que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, sob pena de não serem 
considerados.

12.4 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem 
na apreciação do mérito do candidato ou de constituírem motivo de 
preferência legal só serão consideradas se for comprovada por fotocópias 
dos documentos que o comprovem.

12.5 — Os candidatos do mapa de pessoal da Freguesia do Alto do 
Seixalinho estão dispensados da apresentação de documentos compro-
vativos que já constem do seu processo individual, devendo mencionar 
essa circunstância.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentação comprovativa das suas declarações.

14 — As falsas declarações são punidas por lei (cf. artigo 28.º, n.º 12, 
da Portaria 83 -A/2009).

15 — As actas do Júri de onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será notificada 
por ofício registado.

17 — Dispensada a consulta à DGAEP, que transitoriamente exerce 
as funções previstas para a ECCRC, por esta concluir na sua página 
electrónica oficial que “não tendo, ainda, sido publicitado qualquer 
procedimento concursal para a constituição de reservas de recrutamento, 
e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatorie-
dade de consulta prévia”.

18 — Composição do Júri:
Presidente — Rita Maria Peres Garcia Mota
Vogais efectivos — Sílvia Clementina Rodrigues Mendes Baião
António Centeno Largo
Vogais suplentes — Maria José Açucena Vitória Simões Marujo
Silvina da Conceição Andrade Ventura Melo
Freguesia do Alto do Seixalinho, 31 de Maio de 2010. — O Presidente 

da Junta de Freguesia, José António Marques Antunes.
303347174 

 FREGUESIA DE AMONDE

Aviso n.º 11804/2010

Procedimento concursal comum para contratação por tempo 
indeterminado de dois assistentes operacionais

Para efeitos do disposto no artigo 50.º, no n.º 2 do artigo 6.º e na 
alínea b) do n.º 1 e nos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público que por deliberação de 7 de Março de 
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2010 se encontra aberto procedimento concursal comum na modalidade 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de dois postos de trabalho no mapa de 
pessoal, na categoria de assistente operacional, da Junta de Freguesia 
de Amonde.

O procedimento concursal destina -se à ocupação de postos de trabalho 
previstos, e não ocupados, nos mapas de pessoal, conforme n.º 1 do 
artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Descrição sumária das funções: funções de natureza executiva, de 
carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais definidas 
e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, 
podendo comportar esforços físicos. Responsabilidade pelos equipamen-
tos sob a sua guarda e pela sua correcta utilização, procedendo, quando 
necessário, à manutenção e reparação dos mesmos.

2 — Habilitações literárias exigidas: escolaridade mínima obrigatória.
3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Local de trabalho: o local de trabalho situa -se na área da fre-
guesia de Amonde.

5 — Remuneração: tendo em conta o previsto no artigo 38.º da 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e no Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, o vencimento a auferir é a correspon-
dente à 1.ª posição, 1.º nível remuneratório, da carreira de assistente 
operacional.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos de admissão, definidos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos preferenciais:
6.2.1 — Possuir certificado de formação profissional «Primeira in-

tervenção em incêndios florestais».
6.2.2 — Possuir carta de condução DE.
6.3 — Exclusões:
6.3.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem em regime de emprego público por tempo indeterminado, 
estejam integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se en-
contrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho dentro da categoria 
a que se candidatam no mapa de pessoal da freguesia.

6.3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que não possuam as 
habilitações literárias exigidas no n.º 2.

7 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República;
7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

preenchimento de formulário tipo, modelo disponível na secretaria, ou 
no site desta Junta de Freguesia em http://www.amonde.pt., podendo 
ser entregues pessoalmente na sede da Junta até ao último dia do prazo 
fixado, ou remetidas por correio registado, para Avenida do Padre Flávio, 
492 -5326 Arnonde, expedido até ao termo do prazo fixado, nele devendo 
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, referenciando o número 
e data do Diário da República onde vem publicitado o presente aviso;

b) Identificação completa do candidato pelo nome, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento, número e data 
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número 
de contribuinte, residência completa, telefone e endereço electrónico, 
caso exista;

c) Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa em que 
se encontra, relativamente a cada um dos requisitos referidos no n.º 6.1 
deste aviso, bem como os demais factos constantes da candidatura;

8.2.1 — A candidatura deve ainda ser acompanhada da seguinte 
documentação:

a) Currículo actualizado;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
d) Fotocópia dos certificados de formação profissional;
e) Fotocópia da carta de condução.

8.2.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio 
electrónico.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Quanto aos métodos de selecção:
10.1 — Os métodos de selecção obrigatórios a aplicar são prova de 

conhecimentos e avaliação psicológica ou avaliação curricular e entre-
vista de avaliação de competências, atendendo à origem dos candidatos 
e às funções desempenhadas, obedecendo aos seguintes critérios:

a) Prova prática de conhecimentos (PPC) — a componente prática/in-
dividual tem a duração de 90 minutos e deve conter a realização de duas 
actividades: refazer parede ou caixa em alvenaria de tijolo e respectivo 
reboco e levantamento e reposição de calçada; montagem e utilização 
de kit de primeira intervenção em incêndios florestais.

A prova de conhecimentos será classificada numa escala de 0 a 20 
valores;

b) Avaliação psicológica (AP) — visa avaliar as aptidões e caracte-
rísticas de personalidade e comportamento dos candidatos.

A avaliação psicológica será classificada numa escala de 0 a 20 
valores;

c) Avaliação curricular (AC) — este método será valorado na escala 
de 0 a20 valores, seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte critério, 
se o trabalhador já desempenhou estas funções:

AC = (3 HAB + 2 FP + 2 EP + 1 AD)/8

HAB = habilitação académica, onde serão avaliados os seguintes 
factores: habilitações académicas, formação profissional e experiência 
profissional:

Escolaridade obrigatória — 10 valores;
Escolaridade superior à exigida — 12 valores;
Habilitação para condução de veículos de categoria C + E— acresce 

5 pontos à escolaridade.

FP = Formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências e as 
competências necessárias ao exercido da função:

Sem acções de formação — 0 valores;
Acções de formação com duração < 15 horas — 1 valores/acção;
Acções de formação com duração ≥ 15 horas — 2 valores/acção;
Formação «Primeira intervenção em incêndios florestais» — 5 va-

lores/acção.

EP = Experiencia profissional: considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho e 
ao grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência — 0 valores;
Inferior a um ano — 1 valor
Igual ou superior a um ano e inferior a 3 anos — 5 valores;
Igual ou superior a 3 anos e inferior e 5 anos  — 10 valores;
Igual ou superior a 5 anos e inferior e 10 anos  — 15 valores;
Igual ou superior a 10 anos  — 20 valores.

AD = avaliação do desempenho, relativa ao último ano em que o 
candidato executou actividade idêntica à do posto de trabalho a ocupar.

Só será contabilizado como tempo de experiencia profissional o 
correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado;

d) Entrevista de avaliação de competências (EAC) — serão avaliados 
os seguintes factores: motivações para a função, conhecimentos sobre 
o conteúdo funcional do lugar, capacidade de relação interpessoal e 
conhecimentos sobre a área geográfica onde vai exercer actividade.

Para esse efeito será efectuado um guião de entrevista composto por 
um conjunto de questões directamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise, avaliado segundo os classificadores de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos dois métodos de selecção, que será expressa na escala de 0 a 20 
valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = [(PPC x 60 %) + (AP x 40  %)]/2
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ou
OF = [(AC x 60  %) + (EAC x 40  %)]/2

sendo:
OF = ordenação final;
PPC = prova prática de conhecimentos;
AP = avaliação psicológica;
AC = avaliação curricular;
EAC = entrevista avaliação de competências.

10.2.1 — Por razões de urgência nos procedimentos concursais aqui 
identificados, os métodos de selecção obrigatórios serão utilizados 
de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro. Por outro lado, atendendo ao n.º 4 do artigo 53.º da 
LVCR, utilizar -se -á um único método de selecção obrigatório de selecção 
obrigatório (prova de conhecimentos e avaliação curricular), quando o 
número de candidatos o justifique.

10.3 — Os candidatos que não compareçam consideram -se automa-
ticamente excluídos.

10.4 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação do método de selecção a utilizar, são facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Classificação final:
11.1 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 

selecção será através de listas ordenadas alfabeticamente, afixados na 
secretaria da Junta de Freguesia e disponibilizados na página electrónica;

11.2 — As listas unitárias de ordenação final após homologação serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, fixadas na secretaria da 
Junta de Freguesia e disponibilizadas na página electrónica.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

13 — No âmbito do presente procedimento, dá -se cumprimento ao es-
tabelecido no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, no que respeita 
ao sistema de quotas de emprego para as pessoas com deficiência.

14 — Composição do júri do concurso:
Presidente — José Paulo Coelho do Órfão.
Vogais efectivos:
1.º Abel da Cruz Coelho.
2.º José Ferreira do Órfão.

Vogais suplentes:
1.º Vasco da Assunção Ribeiro Morais.
2.º José Francisco Pires Veiga.
1 de Junho de 2010. — O Presidente, José Paulo Coelho do Órfão.

303336928 

 FREGUESIA DE CORTES

Aviso n.º 11805/2010

Procedimento concursal comum para contratação 
de dois Assistentes Operacionais no regime 

de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 19.º, n.º 1, da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se publico que, por deli-
beração do Executivo da Freguesia de Cortes de 19 de Abril de 2010, 
é aberto concurso para o preenchimento de: dois lugares de Assistente 
Operacional do quadro de pessoal desta autarquia, em regime de con-
trato individual de trabalho por tempo indeterminado, para: A — um 
posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional (Cantoneiro 
de Limpeza), para: B — um posto de trabalho Assistente Operacional 
(Coveiro), de contrato individual de trabalho a tempo indeterminado 
com a retribuição mensal de 475,00€, para o exercício de funções no 
Cemitério e na área desta freguesia. Os candidatos devem reunir os 
seguintes requisitos: Nacionalidade portuguesa; 18 anos de idade; 
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 
o exercício das funções a desempenhar; Robustez física e perfil psi-
quiátrico indispensáveis ao exercício da função; Cumprimento das 
leis de vacinação obrigatória. Os candidatos deverão possuir o nível 
habilitacional obrigatório; o nível habitacional exigido poderá subs-
tituir  -se por formação profissional correspondente ou experiência 
profissional relevante.

As candidaturas deverão ser apresentadas ou enviadas no prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação deste Aviso, dirigida ao 
Presidente da Junta de Freguesia de Cortes, as quais poderão ser entre-
gues pessoalmente, na secretaria da junta, no horário das 14 horas às 
17:30 horas ou remetidas pelo correio, em carta registada com aviso de 
recepção, endereçada ao Presidente da Junta de Freguesia de Cortes, 
Rua Xavier Cordeiro, n.º 19, 2410  -522 Leiria, não serão aceites can-
didaturas enviadas por correio electrónico. Deverá constar o nome do 
candidato, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), residência 
(rua, número, andar, código postal e localidade), número de telefone, 
data de nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do 
bilhete de identidade e serviço de identificação emitente, número fiscal 
de contribuinte e referência ao concurso a que se candidata.

A carta de apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, do curriculum vitae, devidamente datado, assinado e 
comprovado. Nos termos do n.º 1, do artigo 6.º e alínea a) do n.º 1 do 
artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, e da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção serão 
a Avaliação Curricular e Entrevista profissional de selecção. O júri 
do Concurso será composto da seguinte forma: Presidente: Manuel 
Carreira Bernardes da Cruz; Vogais efectivos: Cristina Maria da Con-
ceição Ferreira e Artur Antunes Alves Ferreira Vogais suplentes: Natália 
Santos Vicente e Hermenegildo da Costa Fernandes. As actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método serão facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

21 de Abril de 2010. — O Presidente, Manuel Carreira Bernardes 
da Cruz.

303318176 

 Aviso n.º 11806/2010

Procedimento concursal comum para contratação de um 
Assistente Operacional no regime de contrato 

individual de trabalho por tempo indeterminado
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 19.º, n.º 1, da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se publico que, por deliberação 
do Executivo da Freguesia de Cortes de 19 de Abril de 2010, é aberto 
concurso para o preenchimento de: dois lugares de Assistente Opera-
cional do quadro de pessoal desta autarquia, em regime de contrato 
individual de trabalho por tempo indeterminado, para um posto de 
trabalho na categoria de Assistente Operacional (Limpeza), de contrato 
individual de trabalho a tempo indeterminado com a retribuição men-
sal de 339,29 € (cem horas mensais), para o exercício de funções de 
limpeza no Centro de Saúde, Sede da Junta, Casas de Banho Públicas, 
Casa Mortuária, Capela de Cemitério e outros edifícios que venham a 
necessitar de limpeza.

Os candidatos devem reunir os seguintes requisitos: Nacionalidade 
portuguesa; 18 anos de idade; Não inibição do exercício de funções 
públicas ou não interdição para o exercício das funções a desempenhar; 
Robustez física e perfil psiquiátrico indispensáveis ao exercício da 
função; Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. Os candidatos 
deverão possuir o nível habilitacional obrigatório; o nível habitacional 
exigido poderá substituir  -se por formação profissional correspondente 
ou experiência profissional relevante.

As candidaturas deverão ser apresentadas ou enviadas no prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação deste Aviso, dirigida ao 
Presidente da Junta de Freguesia de Cortes, as quais poderão ser entre-
gues pessoalmente, na secretaria da junta, no horário das 14 horas às 
17:30 horas ou remetidas pelo correio, em carta registada com aviso de 
recepção, endereçada ao Presidente da Junta de Freguesia de Cortes, 
Rua Xavier Cordeiro, n.º 19, 2410  -522 Leiria, não serão aceites can-
didaturas enviadas por correio electrónico. Deverá constar o nome do 
candidato, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), residência 
(rua, número, andar, código postal e localidade), número de telefone, 
data de nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do 
bilhete de identidade e serviço de identificação emitente, número fiscal 
de contribuinte e referência ao concurso a que se candidata.

A carta de apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, do curriculum vitae, devidamente datado, assinado e 
comprovado. Nos termos do n.º 1, do artigo 6.º e alínea a) do n.º 1 do 
artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, e da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção serão 
a Avaliação Curricular e Entrevista profissional de selecção. O júri 
do concurso será composto da seguinte forma: Presidente: Manuel 
Carreira Bernardes da Cruz; Vogais efectivos: Cristina Maria da Con-
ceição Ferreira e Artur Antunes Alves Ferreira Vogais suplentes: Natália 
Santos Vicente e Hermenegildo da Costa Fernandes. As actas do júri, 




